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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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continuação

continua

 8. ATIVO FINANCEIRO DA CONCESSÃO

Saldo em 31/12/2021 5.904.078
Transferência - ativo contratual 1.595.009
Transferência - intangível em serviço 885
Ajuste ao valor justo 559.063
Baixas (48.646)
Saldo em 31/12/2022 8.010.390
O saldo refere-se ao ativo financeiro, correspondente ao direito estabelecido no contrato de concessão de energia de receber caixa via 
indenização, no momento da reversão dos ativos ao Poder Concedente ao término da concessão, mensurados a valores justos.

 9. ATIVO CONTRATUAL

Saldo em 31/12/2021 650.777
Adições 1.978.276
Transferência - Intangível em serviço (419.303)
Transferência - Ativo financeiro (1.595.009)
Saldo em 31/12/2022 614.740

 10. INTANGÍVEL

Direito de concessão
Adquirido em  

combinações de negócio
Infraestrutura de  

distribuição - em serviço
Outros ativos  

intangíveis Total
Saldo em 31/12/2021 305.882 2.030.802 3.907 2.340.592
Custo histórico 1.923.048 5.322.726 41.191 7.286.965
Amortização acumulada (1.617.166) (3.291.924) (37.284) (4.946.373)
Amortização (52.099) (412.572) (1.418) (466.090)
Transferência - ativo contratual – 417.590 1.713 419.303
Transferência - ativo financeiro – (885) – (885)
Baixa e transferência - outros ativos – (28.950) – (28.950)
Saldo em 31/12/2022 253.783 2.005.985 4.203 2.263.970
Custo histórico 1.923.048 5.540.263 42.904 7.506.215
Amortização acumulada (1.669.265) (3.534.278) (38.701) (5.242.245)

 11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Modalidade
Saldo em  

31/12/2021 Captação
Amortização  

principal

Encargos, atualização  
monetária e marcação  

a mercado
Atualização  

cambial
Encargos  

pagos
Saldo em  

31/12/2022
Moeda nacional
Mensuradas ao custo
 Pós-Fixado
  TJLP 427 – (426) 6 – (7) –
  IPCA 1.903.727 297.139 (114.794) 225.108 – (94.892) 2.216.290
 Gastos com captação (17.179) – – 3.176 – – (14.003)
Total moeda nacional 1.886.975 297.139 (115.220) 228.290 – (94.899) 2.202.287
Moeda estrangeira
Mensuradas ao valor justo
 Dólar 1.692.701 – (119.198) 31.541 (115.664) (31.174) 1.458.206
 Euro 187.339 – (168.330) 193 (18.865) (337) –
 Marcação a mercado (48.284) – – (31.255) – – (79.539)
Total moeda estrangeira 1.831.756 – (287.528) 479 (134.529) (31.511) 1.378.667
Total 3.718.732 297.139 (402.748) 228.769 (134.529) (126.410) 3.580.954
Circulante 435.612 491.124
Não circulante 3.283.120 3.089.830

 12. DEBÊNTURES

Modalidade
Saldo em  

31/12/2021 Captação
Amortização  

principal

Encargos, atualização  
monetária e marcação  

a mercado
Encargos  

pagos
Saldo em  

31/12/2022
Mensuradas ao custo
 Pós-fixado
  CDI 1.489.897 1.090.000 (865.000) 179.457 (175.245) 1.719.109
  IPCA 168.163 – – 18.662 (8.932) 177.893
 Gastos com captação (26.836) (2.547) – 23.407 – (5.977)
Total ao custo 1.631.223 1.087.453 (865.000) 221.526 (184.177) 1.891.025
Mensuradas ao valor justo
 Pós-fixado
  IPCA 1.001.805 493.000 – 126.891 (61.508) 1.560.188
  Marcação a mercado (97.169) – – (99.185) – (196.354)
Total ao valor justo 904.637 493.000 – 27.705 (61.508) 1.363.834
Total 2.535.860 1.580.453 (865.000) 249.232 (245.685) 3.254.860
Circulante 159.762 130.440
Não circulante 2.376.098 3.124.420

 13. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA

31/12/2022
Plano 1 Plano 2

Passivo atuarial no início do exercício 21.084 139.458
 Despesas (receitas) reconhecidas na demonstração do resultado 1.789 14.306
 Contribuições da patrocinadora vertidas no exercício (2.308) (2.286)
 Perda (ganho) atuarial: efeito da alteração de premissas demográficas 10.647 –
 Perda (ganho) atuarial: efeito de premissas financeiras (52.349) (45.221)
 Perda (ganho) atuarial: retorno sobre os ativos do plano (7.648) (16.049)
 Efeito no limite máximo de reconhecimento de ativo 28.785 –
Passivo atuarial no fim do exercício – 90.209

 14. PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHISTAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS

31/12/2022 31/12/2021
Provisões para riscos fiscais,  

cíveis e trabalhistas
Depósitos  

judiciais
Provisões para riscos fiscais,  

cíveis e trabalhistas
Depósitos  

judiciais

Trabalhistas 83.841 39.054 75.682 41.612
Cíveis 68.577 12.072 104.178 24.882
Fiscais 20.764 42.829 19.058 39.649
Regulatórios 34.645 – 15.909 –
Outros 369 – 369 –
Total 208.196 93.954 215.196 106.144

A movimentação das provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas e outros, está demonstrada a seguir:

Saldo em 31/12/2021 Adições Reversões Pagamentos Atualização monetária Saldo em 31/12/2022
Trabalhistas 75.682 24.849 (6.055) (19.466) 8.832 83.841
Cíveis 104.178 68.858 (28.976) (92.941) 17.457 68.577
Fiscais 19.058 417 (69) (328) 1.686 20.764
Regulatórios 15.909 16.819 – – 1.918 34.645
Outros 369 – – – – 369
Total 215.196 110.943 (35.100) (112.735) 29.893 208.196

Perdas possíveis: A Companhia é parte em outros processos e riscos, nos quais a Administração, suportada por seus consultores 
jurídicos externos, acredita que as chances de êxito são possíveis devido a uma base sólida de defesa para os mesmos, e, por este motivo, 
nenhuma provisão sobre os mesmos foi constituída. Estas questões não apresentam, ainda, tendência nas decisões por parte dos 
tribunais ou qualquer outra decisão de processos similares consideradas como prováveis ou remotas. As reclamações relacionadas a 
perdas possíveis, em 31 de dezembro de 2022, estavam assim representadas:

31/12/2022 31/12/2021 Principais causas
Trabalhistas 289.726 325.171 Acidentes de trabalho, adicional de periculosidade e horas extras
Cíveis 1.016.744 1.005.363 Ações indenizatórias, danos elétricos, majoração tarifária, revisão de contratos
Fiscais 1.119.564 1.056.046 Imposto de Renda e Contribuição Social
Fiscais - Outros 580.542 546.262 INSS, ICMS, PIS e COFINS
Regulatório 79.320 48.394 Processos de fiscalização técnica, comercial e econômico-financeira
Total 3.085.896 2.981.235

A Administração da Companhia, baseada na opinião de seus assessores legais externos, acredita que os montantes provisionados 
refletem a melhor estimativa corrente.

 15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

A participação dos acionistas no patrimônio líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está assim distribuída:

Quantidade de ações
Acionistas Ordinárias %
CPFL Energia S/A 1.001.751 89,01
CPFL Comercialização Brasil S.A. 123.676 10,99
Total 1.125.427 100,00

Destinação do lucro líquido do exercício: O Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição como dividendo de no mínimo 25% do 
lucro líquido ajustado na forma da lei, aos titulares de suas ações. A proposta de destinação do lucro líquido do exercício está demonstrada 
no quadro a seguir:

2022
Lucro líquido do exercício 1.065.789
Reserva legal (53.289)
Reserva de lucros a realizar (355.275)
Reserva estatutária - reforço de capital de giro (404.100)
Dividendos intermediários (67.407)
Dividendo mínimo obrigatório (185.718)

Considerando avaliações da controladora da Companhia para potenciais novos negócios, a Administração da Companhia está propondo 
a destinação de R$ 404.100 à reserva estatutária - reforço de capital de giro. Adicionalmente, parte do lucro do ano foi alocada à Reserva 
de lucros a realizar no montante de R$ 355.275, referente principalmente à atualização monetária do Ativo financeiro da concessão. 
Eventuais alterações nestas perspectivas que reflitam em alterações na reserva poderão ser realizadas durante o exercício de 2023, 
mediante aprovação da Administração.

 16. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Nº de Consumidores GWh R$ mil
Receita de operações com energia elétrica 31/12/2022 31/12/2021 2022 2021 2022 2021
 Classe de consumidores
  Residencial 2.618.664 2.562.073 5.753 5.732 5.140.312 5.893.062
  Industrial 17.299 17.843 1.259 1.385 1.026.876 1.150.286
  Comercial 178.460 175.366 1.768 1.833 1.667.058 1.917.877
  Rural 229.900 248.130 1.458 1.548 975.962 966.324
  Poderes públicos 22.862 22.115 360 316 326.332 316.171
  Iluminação pública 574 539 537 553 269.557 307.184
  Serviço público 3.911 3.780 296 313 238.188 279.012
  Fornecimento faturado 3.071.670 3.029.846 11.430 11.680 9.644.284 10.829.915
 Consumo próprio 236 225 6 6 – –
 Fornecimento não faturado (líquido) – – – – 13.728 (129.146)
 (–) Transferência da receita relacionada à disponibilidade 
  da rede elétrica ao consumidor cativo – – – – (4.973.807) (5.215.346)
Fornecimento de energia elétrica 3.071.906 3.030.071 11.436 11.685 4.684.205 5.485.423
 Outras concessionárias, permissionárias e autorizadas 342 1.249 212.319 400.021
 (–) Transferência da receita relacionada à disponibilidade 
  da rede elétrica ao consumidor cativo – – (111.666) (100.162)
 Energia elétrica de curto prazo 1.380 837 76.616 293.752
Suprimento de energia elétrica 1.722 2.086 177.269 593.611
Receita pela disponibilidade da rede elétrica - TUSD 
 consumidor cativo 5.085.473 5.315.508
Receita pela disponibilidade da rede elétrica - TUSD 
 consumidor livre 1.473.348 1.362.721
(–) Compensação pelo não cumprimento de 
 indicadores técnicos (64.447) (44.240)
Receita de construção da infraestrutura de concessão 1.896.946 1.217.764
Ativo e passivo financeiro setorial (nota 7) 133.045 971.353
Atualização do ativo financeiro da concessão (nota 8) 538.295 510.119
Aporte CDE - baixa renda, demais subsídios tarifários e 
 descontos tarifários - liminares 707.953 697.980
Outras receitas e rendas 160.852 123.301
Outras receitas operacionais 9.931.465 10.154.506
Total da receita operacional bruta 14.792.939 16.233.540
Deduções da receita operacional
ICMS (1.747.535) (3.164.980)
PIS (171.301) (207.417)
COFINS (788.935) (955.379)
ISS (152) (153)
Conta de desenvolvimento energético - CDE (1.465.147) (983.845)
Programa de P & D e eficiência energética (80.700) (89.768)
PROINFA (68.862) (45.989)
Bandeiras tarifárias e outros (13.902) (112.599)
Outros (15.656) (12.963)

(4.352.189) (5.573.092)
Receita operacional líquida 10.440.750 10.660.448

Reajuste Tarifário Anual (“RTA”): Em junho de cada ano, a ANEEL, através de Resolução Homologatória (“REH”), reajusta a tarifa da 
Companhia. As tarifas têm vigência de 16 de junho até 15 de junho do ano subsequente e os últimos reajustes com reflexos nessas 
demonstrações financeiras, foram: Em 14 de junho de 2022 a ANEEL publicou a Resolução homologatória (“REH”) 3.044 postergando o 
reajuste tarifário da Companhia. Em 22 de junho de 2022, a ANEEL publicou a Resolução Homologatória (“REH”) nº 3.045, relativo ao 
reajuste tarifário anual - RTA, que fixou o reajuste médio das tarifas da Companhia em 8,72%, sendo 7,60% referentes ao reajuste tarifário 
econômico e 1,12% relativos aos componentes financeiros. O efeito médio total a ser percebido pelos consumidores é de 10,98%. Em 
2021 (REH nº 2.880), o reajuste médio foi de +15,23%, sendo +16,68% referentes ao reajuste tarifário econômico, -1,45% relativos aos 
componentes financeiros pertinentes e 9,95% o efeito médio total a ser percebido pelos consumidores.

 17. CUSTO COM ENERGIA ELÉTRICA

GWh R$ mil
2022 2021 2022 2021

Energia comprada para revenda
 Energia de Itaipu Binacional  3.215  3.315  936.675  1.173.077
 PROINFA  278  314  166.119  104.659
 Energia adquirida através de leilão no ambiente regulado e contratos bilaterais e 
  energia de curto prazo  11.854  12.465  2.405.054  3.814.735
 Crédito de PIS e COFINS – –  (312.537)  (456.181)
 Subtotal  15.347  16.095  3.195.311  4.636.290
Encargos de uso do sistema de transmissão e distribuição
 Encargos da rede básica  1.009.597  815.126
 Encargos de transporte de Itaipu  89.518  95.504
 Encargos de conexão  187.872  157.817
 Encargos de uso do sistema de distribuição  5.208  7.285
 Encargos de serviço do sistema - ESS líquido do repasse da CONER (*)  192.011  603.967
 Encargos de energia de reserva - EER  208.772  52.357
 Crédito de PIS e COFINS  (156.597)  (160.212)
 Subtotal  1.536.380  1.571.843
Total  4.731.691  6.208.132

(*) Conta de energia de reserva

 18. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Em 21 de dezembro de 2022 a Companhia efetuou a emissão de debêntures no montante de R$ 1.090.000 MM, com taxa efetiva anual de 
CDI + 1,20% pelo prazo de quatro anos, sendo adquirida pela State Grid Brazil Power Participações S.A. o montante de R$ 380.000 MM.

 19. EVENTO SUBSEQUENTE

Evento subsequente - Decisão do STF sobre causas tributárias: Em decisão proferida em 8 de fevereiro de 2023 em sede dos 
Recursos Extraordinários 955227 (Tema 885) e 949297 (Tema 881), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que uma 
decisão definitiva sobre tributos recolhidos de forma continuada perderá seus efeitos caso posteriormente a Suprema Corte se pronuncie 
em sentido contrário em sede de recurso repetitivo ou controle concentrado de constitucionalidade. Com base nesta decisão, a Companhia 
avaliou eventuais possíveis impactos sobre os tributos que poderiam ser enquadrados na referida decisão, e a Administração concluiu que 
não há, na data de conclusão de suas Demonstrações Financeiras, causas com trânsito em julgado individual favorável em favor da 
Companhia mas que possuam decisão desfavorável no STF em sede de recurso repetitivo ou controle concentrado de constitucionalidade. 
Desta forma, não há impactos decorrentes desta decisão para a data-base de 31 de dezembro de 2022.
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